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Processo nº 0154267-68.2013.8.19.0001
Juízo de Direito da 30ª Vara Cível da Capital Proc. nº 0154267-68.2013.8.19.0001 SENTENÇA Emanuel da Silva Geraldo, menor impúbere, representado por sua mãe, Gabrielle Alves da Silva, ambos devidamente qualificados na inicial, propõe ação de conhecimento pelo rito ordinário em face de Qualicorp e Golden Cross Assistência Médica Internacional de Saúde, igualmente qualificadas, com a pretensão de ver restabelecida e mantida sua permanência ao plano coletivo de saúde ao que aderiu, e que fora surpreendentemente cancelada pela parte ré sob a alegação de falta de pagamento da mensalidade de abril/2013, a qual foi comprovada e tempestivamente paga. Aduz que ambas as rés participaram e participam da relação contratual em questão, uma cobrando e administrando, e a outra prestando os serviços de saúde. Alude que a negativa de prestação de serviços em razão do indevidamente cancelamento está lhe causando destacados aborrecimentos e prejuízos imateriais, pelo que, além da gratuidade de justiça, requer, em sede de tutela antecipada, o restabelecimento da relação contratual indevidamente rompida, a ser tornada definitiva ao final, com a condenação das rés a lhe indenizar pelos danos morais sofridos com o ocorrido. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 07/19. Gratuidade de justiça deferida às fls. 21. Em atenção à intimação do Juízo, retorna o autor às fls. 22/25 para documentar como aquele cancelamento lhe está prejudicando no que tange aos atendimentos médicos próprios de sua condição e idade. Decisão às fls. 26 defere a tutela requerida. Em sua contestação, a 1ª ré, Qualicorp, juntada em fls. 36/47, com os documentos de fls. 48/93, argui preliminar de ilegitimidade passiva porque seria apenas uma corretora de seguros e todo o problema do autor seria relativo à administradora do plano coletivo ao que aquele aderiu, aduzindo no mérito e no que interessa que o contrato de que faz parte o demandante migrou para a Qualicorp Administradora em 23/08/2012, e que o problema ocorrido teria sido derivado da não regularidade do pagamento da mensalidade de abril/2013, ocasionando o cancelamento do plano conforme cláusula contratual. Aduz que, na oportunidade, a parte autora teria sido orientada a procurar o Banco Santander onde supostamente realizou o pagamento, para verificar se o crédito teria ficado retido eis que não fora repassado à administradora. No mais, dedica-se a discorrer sobre questões que pouco e nada tem a ver com a demanda e a controvérsia. E a 2ª ré, Golden Cross, em sua resposta de fls. 94/102, com os documentos de fls. 103/164, segue pelo mesmo caminho, arguindo sua ilegitimidade passiva ao argumento de que o problema seria de exclusiva responsabilidade da administradora do plano coletivo, a 1ª ré, e que teria havido falha no compensação daquele boleto pelo referido Banco Santander, pelo que a Qualicorp não identificou o pagamento e cancelou o plano por inadimplência, repetindo a mesma versão daquela de que o autor teria sido orientado a procurar aquele banco para resolver a pendenga pois teria havido falha no código de barras, informando que o plano em questão só é por ela operado no que tange aos serviços médicos a serem prestados. Ambas dão conta do cumprimento da liminar e requerem a improcedência do pedido formulado. Réplica às fls. 166/170. Parecer final do Ministério Público às fls. 172/173. É o relatório. O presente feito comporta o julgamento no estado em que se encontra, tendo em vista que os documentos acostados aos autos são suficientes para dirimir a lide instaurada, não havendo necessidade de produção de outras provas. Rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva arguidas por ambas as rés, que se dedicaram distribuir entre si as responsabilidade e culpas pelo ocorrido, quando, além da teoria da asserção, o fato é suas próprias alegações bem como os documentos por elas mesmas adunados com suas respostas - por exemplo, os de fls. 77/93 da 1ª ré, e os de fls. 120/128 da 2ª ré - são mais do que suficientes a ilustrar que ambas participam da relação jurídica relativa ao plano de saúde a que aderiu o autor, sendo a 1ª ré a emitente dos boletos de pagamento em questão. Pretende o autor a reativação do plano de saúde que mantinha junto as rés, cancelado sob alegação de falta de pagamento de uma mensalidade, que não teria ocorrido, tendo havido exclusiva responsabilidade da parte ré no cancelamento unilateral, abusivo e arbitrário, causando-lhe inclusive danos morais pelos que espera ver ressarcidos. Da documentação apresentada dúvidas não restam de que: (a) A mensalidade do plano de saúde do autor referente ao mês de Abril/2013, vencida em 11/04/2013, foi devida e tempestivamente paga aos 10/04/13 junto a posto da Caixa Econômica Federal (e não Banco Santander), conforme fls. 17; (b) As mensalidades dos meses de Março e Maio/2013 foram igualmente pagas no devido prazo de vencimento, a primeira junto à mesma CEF (fls. 15/16) e a segunda conforme fls. 18; (c) A Qualicorp, assim identificada, remeteu ao autor o comunicado de fls. 19, sem data, informando que não teria recebido o valor referente àquele boleto de Abril/2013; (d) Ambas as rés reconhecem que o comprovante de pagamento da mesma lhes foi remetido, quando teriam observado alguma falha - ou do Banco Santander ou do código de barras, ou ambos - e alegam que teriam informado à parte autora a procurar aquele banco. Contudo, como relatado, aquela fatura fora paga antes mesmo de seu vencimento, e junto a posto da CEF, nada tendo a ver com o mencionado Banco Santander. Ademais, nem um nem outra ré comprovam o alegado no sentido de terem orientado a parte autora a procurar aquele banco, e, a despeito disso, esta não é obrigação imputável ao cliente, consumidor por excelência. Afinal, se as próprias rés emitem boletos pagáveis em instituições financeiras, devem elas se comunicaram com as mesmas a fim de resolver problemas por elas criados, já que para nada disso concorre ou concorreu a conduta do demandante, que pagou seu boleto na data devida. Frise-se que, nos autos, nenhuma das rés ensaiou qualquer absurdo questionamento acerca da incidência à hipótese das normas do CDC, sendo desnecessário qualquer outro diploma legal para apreciar e resolver a controvérsia, como bem resumiu o Ministério Público em seu sucinto e pertinente parecer. Em tais condições, pertinente é o pedido formulado em sua integralidade, eis que patente a falha na prestação do serviço, de responsabilidade solidária de ambas as rés, até porque constituem, senão grupo econômico, ao menos integrantes da mesma cadeia de consumo imposta ao consumidor aderente àquele plano de saúde, havendo evidente conluio e conduta de ambas tanto na falha comprovada como no indevido cancelamento do plano de saúde do menor. Evidente, também, a ocorrência de danos morais daí decorrente, até porque o unilateral, compulsório e indevido cancelamento do plano e da prestação dos serviços de saúde a um menor impúbere, então com apenas 04 anos de idade, constitui patente acumulação de danos imateriais passíveis de reparação, reparação esta que, a considerar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, entende este Juízo devam ser ressarcidos na dimensão de R$ 10.000,00 (dez mil reais), os quais deverão ser corrigidos e acrescidos de juros legais a partir desta data, e depositados em conta poupança em nome do menor, aos cuidados de sua mãe, até que aquele atinja a maioridade civil. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para condenar solidariamente a parte ré a manter o restabelecimento do plano de saúde do menor no que tange à mensalidade objeto da presente lide, sob pena de multa diária que mantenho no mesmo valor da decisão que antecipou a tutela, que ora se torna definitiva, bem como para indenizá-lo a título de danos morais com o pagamento do montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), os quais deverão ser corrigidos e acrescidos de juros legais a partir desta data, e depositados em conta poupança em nome do menor, aos cuidados de sua mãe, até que aquele atinja a maioridade civil. Condeno a parte ré ainda ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), com fulcro no artigo 20, § 4º, do CPC. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2014. KATIA TORRES Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
